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GOVERNO MUNI('IP/\L DE IBARETAMA :

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA UNIFICADO

PREGÃO PRESENCIAL NP PP-OO1/zozo-DIVERSAS
ÓRGÃO ADMINISTRATIVO REQUISITANTE DO_ CERTAMEz SECRETARIA DE AGRICULTURA,
MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO, SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS
PUBLICOS, SECRETARIA OE SAÚDE.

OB|ETOz CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA O FORNECIMENTO DE PEÇAS ORIGINAIS,
GENUINAS OU LEGÍTIMAS, ACESSORIOS ORIGINAIS, LEGÍTIMOS OU GENUINOS, BATERIAS I-:/OU
ACIIMULADORES E PRODUTOS AFINS. PARA ATENDER As NECESSIDADES DAS DIVERSAS
UNIDADES ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS), DO MUNICÍPIO DE IBARETAMA, DE ACORDO COM
O ANEXO I- TERMO DE REFERENCIA DO EDITAL.
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE-POR MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO.

FORNECIMENTO: POR DEMANDA.

LOCAL DO PREGÃO: SALA DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DE IBARETAMA, SITUADA A AVENIDA
IOÃO ALM EIDA, 592. CENTRO. IBARETAMA, CEARÁ.

DATA E HORA PARA RECEBER. ABRIR E EXAMINAR PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO DE
EMPRESAS QUE PRETENDAM PARTICIPAR DO PREGÃO PRESENCIAL N9 PP-001/2020-
DIVERSAS, EM 30 DE IULHO DE 2020 ÀS 09:00 HORAS [HORÁRIO LOCAL).

|uSTIPICATIvAz O USO INTENSIVO DOS VEICULOS DA FROTA PRÓPRIA E/OU VINCULADA NOS
SERVIÇOS PERTINENTES AS ATIVIDADES OA PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA REQUER A
MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA DOS MESMOS. A FIM DE MANTÊ-LOS SEMPRE EM
PERFEITAS CONDIÇÕES DE USO. PARA TANTO, O FORNECIMENTO DE PEÇAS ORIGINAIS,
GENUINAS OU LEGITIMAS. ACESSORIOS ORIGINAIS, LEGÍTIMOS OU GENUINOS, BATERIAS E/OU
ACUMULADORES E PRODUTOS AFINS, SE PAZ NECESSÁRIO PARA ALCANCE DOS OBIETIVOS
PRETENDIDOS COM A CONTRATAÇÃO. LEVANDO-SE EM CONSIDERAÇÃO QUE SEM OS MESMOS
AS UNIDADES ADMINISTRATIVAS NÃO CONSEGUIRÃO REALIZAR SUAS ATIVIDADES E O
ATENDIMENTO A POPULAÇÃO QUE E O OBJETIVO MAIOR DE QUALQUER ADMINISTRAÇÃO
PUBLICA, OU SEIA, OFERECER SERVIÇOS DE QUALIDADE A POPULAÇÃO.

CONSIDERANDO AINDA, QUE A PREFEITURA MIINICIPAL DE IBARETAMA ZELANDO PELA
SEGURANÇA DOS USUÁRIOS, BEM COMO A OBRIGAÇÃO DE PRIMAR PELA CONSERVAÇÃO DO
PATRIMÓNIO PU BLICO, I-'Az-SE NECESSÁRIA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS ORA SENDO LICITADO.

LOTE ÚNICO (*) - AQUISIÇÃO DE PEÇAS. ACESSÓRIOS E OUTROS

MEDIA
VLR GLOBAL PERCENTUALITEM ESPECIFICAÇÕES SEGRI SEDE SESA PSF MAC FSTMADO DE

_ _ _ _ _ _ *_ DESCONTO
FORNECIMENTO DE
PEÇAS ORIGINAIS.
EENIIINAS nu J

OI LEGÍTIM/IS. 20.U()0,0I› 5Il.00II,OO 3II.u(III.00 :‹0.0IIII.UO :Ifl.IIIIO,I›I› 160.000,00 I 1%
AI:ESSI'›RIOS Í

OU GENUINOS. _ _I
ORIGINAIS. LEGITIMOS
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BATERIAS E OU
ACIIMIILADORES,
PRODUTOS AFINS.
IIINTO AOS VEICULOS
PERTENCENTES ou
vINI:OI.AOOS A FROTA
DA PREFEITURA

GOVERNO MUNICIPAL DE IBARETAMA

MIINICIPAL DE I I I I I
(*) RELAÇÃO DOS VEICULOS PROPRIOS DO MUNICIPIO.

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
9B9214T54CBDT4-496 RETRO ESCAVADEIRAJCB SC/ 2012

` CAT120KKHIAP03600 PATROL CARTEPILLAR 120K/ 2013
OSS ~ 6048 CAMINHÃO PIPA MERCEDES BENZ 2729/ 2013

lNUP-321o MMC L200 4X4 / 2011

SECRETARIA DE SAÚDE
PNE-1335 CHEVROLET CORSA CLASSIC/ 2016

O PNE-1605 CHEVROLET CORSA CLASSIC/ 2016_POI=-3738 CHEVROLET CORSA CLASSIC/ 2016
PNR - 1069 CHEVROLET CORSA CLASSIC/ 2016
OSU - 1426 FIAT UNO MILLE/ 2013
PMB - 4526 TOYOTA ETIOS/ 2015
POH - 7958 FIAT MOBI LIKE / 2019
PMN - 7290 AMEULÃNCIA CHEVROLET MONTANA/2014
POU -8117 AMBULANCIA CHEVROLET MONTANA / 2018
POP - 3765 AMBULÃNCIA CHEVROLET MONTANA / 2019

*PNL-1421 HONDA NXR BROS 160/ 2017
'PNL-1051 HONDA NXR BROS 160/ 2017

Ç PNG - óâsz HONDA CG 160 START/2018
PNC - 6062 HONDA CG 160 START/ 2018
PNU - 1899 E MERCEDES BENZ SPRINTERN 415/ 2017
POI- 7189 MERCEDES BENZ SPRINTERN 415 / 2019
NUP- 3270 MMC L200 4X4 / 2011

SECRETARIA DE AGRICULTURA
NQP-OTOI I RENAULT SANDERO/ 2009
PM N-0565 | CAMINHÃO BAÚ RIA UI‹-25oo/ 2015
 Q$

O preço das peças originais, genuínas Ou legítimas e acessórios Originais, genuínas Ou legítimas, e
produtos afins a serem substituídos e utilizados na execução dos serviços serão cobrados com base
no percentual de desconto ofertado pelo prestador dos serviços - POR MAIOR PERCENTUAL DE
DESCONTO.

 E

A Contratada deverá efetuar O fornecimento de peças, Componentes, acessórios e materiais, para a
manutenção da frota de veículos dos órgãos das Unidades Administrativas Contratantes, em
Conformidade com as regras a seguir:
Utilizar obrigatoriamente peças genuínas, ou sela, comercializadas exclusivamente pelas
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GOVERNO MUNICIPAL DE IBARETAMA

Revendedoras Autorizadas das marcas, podendo utilizar também peças originais ou paralelas [12
linha). desde que aprovadas pelo Contratante.

O tipo de peça a ser utilizado em cada manutenção poderá ser definido por cada Unidade Gestora
contratante com o devido acompanhamento do setor de fiscalização dos veículos junto ao
FORNECEDOR, de acordo com sua politica de manutenção. podendo:

if Utilizar exclusivamente peças genuinas nos reparos de sua frota de veiculos. ou aceitar o uso de
peças originais, na ausência de genuínas ou quando a utilização destas não for viável
financeiramente:
\/ Utilizar peças genuinas ou originais, de acordo com a indicação da equipe especializada;
v' Utilizar. extraordinariamente, em caráter de exceção e devidamente justificado, peças paralelas
(lã linha).
Í A autorização para o fornecimento de peças originais e paralelas (1“ linha) será feita
exclusivamente pelo Contratante/Setor de Compras.
v' As peças paralelas (1° linha) deverão ter preços obrigatoriamente inferiores aos das peças
originais. que por sua vez, deverão ter obrigatoriamente preços inferiores aos das peças genuínas,
após a aplicação do desconto presente na proposta comercial final do FORNECEDOR.
Í É vedado o uso de peças originais e paralelas (13 linha) nas manutenções em que seu uso
implicar a perda da garantia de fábrica do veículo.
~f As peças substituídas deverão ser obrigatoriamente, entregues no ato da conclusão dos serviços
ao servidor devidamente designado para retirar o veiculo do estabelecimento. exceto baterias, caso
o Órgão/ entidade não os solicite, que deverão receber a correta disposição final por parte do
estabelecimento que efetuou a manutenção.

Para os fins deste edital. as peças, componentes, acessórios e materiais serão considerados:
Genulnos, conforme ABNT/ NBR - 15296/ 2005 e ABNT/ NBR 15832/ 2010. quando destinados a
substituir peças, componentes, acessórios e materiais que integram o produto original (veiculo
produzido na linha de montagem), são concebidos pelo mesmo processo de fabricação (tecnologia)
e apresentam as mesmas especificações técnicas dos itens que substitui. As peças, componentes,
acessórios e materiais genuinos passaram pelo controle de qualidade das montadoras e são
revendidos em sua rede de concessionárias.

Originais, conforme ABNT/ NBR - 15296/ 2005 e ABNT/ NBR 15832/ 2010, quando apresentam
as mesmas especificações técnicas e caracteristicas de qualidade dos itens que integram o produto
original (veiculo produzido na linha de montagem). As peças. componentes, acessórios e materiais
originais são produzidos pelos mesmos fabricantes que fornecem às montadoras, sendo. porém.
comercializados por distribuidores e comerciantes do ramo, com o nome do fabricante.

PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA E LOCAL E DA FORMA DE PAGAMENTO

Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão
igualmente a todas as disposições constantes da Lei N”. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações.
alterações e rescisões.

DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos llcitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor. que
indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu

Av. João de Almeida. 592 - Centro- Fone: (88)3439-1194 - CEP 63.970-000 - Ibaretama - CE
(TN PJ : 23.444.680/000!-38



i r
'l¡\<r¢|',:w"`.

GOVERNO MUNÍCÍPAL DE IBARETAMÁ

Q.

número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem
do cadastro municipal.

O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra. oportunidade em que
receberá 0 atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem
de Compra;
b) No prazo de no máximo de QE |ciggg| dias corzjggs. após o recebimento da Ordem de Compra
no horário de 07h às 13h (horário local).

O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vício de quantidade. qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos produtos entregues.

Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no instrumento Convocatório, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.

Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestorafs) do Municipio de Ibaretama/CE.

As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestorafs).

No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará. devendo
ser de imediato ou no prazo máximo de 24 [vinte e quatro) horas adequados às supracitadas
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal.
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários. fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis,
inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir. às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.

O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.

O ateste fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/ Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
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Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese. o prazo para pagamento iniciar-se-
á após a comprovação da regularização da situação. não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada. sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

Não produziu os resultados acordados;

Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

Antes do pagamento. a Contratante realizará consulta para verificara manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e luntado ao processo de
pagamento.

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito. mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com
base na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade interna (IGP-Dl). divulgado pela
Fundação Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento,
adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a
30(trinta] dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do obieto, por final do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura. os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.

Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto, consoante
estabelece a Lei Federal nfl 8.666/1993 e Suas alterações.

Fiscalizar o obieto deste contrato através de sua unidade competente. podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificarà de imediato.
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GOVERNO MllNI('lPAL DE IBARETAMA

N otificar a CONTRATADA. de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.

Determinar o horário da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível de
alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas.

Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

Indicar os locais onde serão entregues os produtos.

Exiglr o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada. de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

Notificar a Contratada. por escrito. sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
produtos, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

Exi ir da Contratada, a ual uer tem o, documenta ão ue com rove o correto e tem estivo8 Cl Q P C Q P P
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Entregar os produtos objeto do Contrato de conl`ormidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame:

Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;

Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros. provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.

Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos,
encargos sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel
cumprimento das leis trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao
pessoal empregado na execução Contratual.

Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante. salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico. hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro] horas.

Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado
pelo Gestor do Contrato.

Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.

Observar a legislação em vigor no que diz respeito à rotulagem do produto. inclusive a nutricional.
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Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.

Remover. às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou
acondicionamento, providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato. contados da
notificação que lhe for entregue oficialmente.

DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 19, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas
alteraçoes posteriores.

A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos. de conformidade com o art. 70 da Lei Federal n'~' 8.666/93 e suas alterações.

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à
regularização eventualmente envolvidos. determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as
providências cabíveis.

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis. afirmando a inexistência de fatos impedltivos
para sua habilitação neste certame. garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar
acerca de ocorrências.

Declaração de que a empresa não mantém em seus quadros funcionais menores de 18 [dezoito]
anos em trabalho noturno, insalubre. perigoso ou penoso, e menores de 14 (quatorze) anos. em
qualquer trabalho. salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art. 79 da
Constituição Federal.

Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de lbaretama do
[s] sócio[s) e/ou proprietário da empresa.

A) uAaii.irAcÃo iunimcii
a.1) REGISTRO COMERCIAL. no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da
lunta Comercial: devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro
da junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado
c|a(s) cópla(s) do(s) CPF e RG do[s) sóclofsj da empresa.
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a.2) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor.
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, ein se
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações. acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial
ou agência. apresentar o registro da junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem
sede a matriz, acompanhado dajs) cópia(s) do(s) CPF e RG dois) sócio(s] da empresa..
a.3) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas ~
no Cartório de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio;
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência. apresentar o registro no Cartório de
Registro das Pessoas jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a
matriz.
a.4) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
a.5) REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS. no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e
conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.764/71;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV] Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.
a.6) CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, no caso de licitante inscrita no Cadastro de
Fornecedores da Prefeitura Municipal de lbaretama. no seu prazo de validade.

I] O Certificado exigido acima é obrigatório somente para o licitante que queira substituir
documento conforme o estabelecido no item 7.7.

B) ouAi.n=|cAçÃo economico-FINANCEIRA

b.1) Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercicio social
(2019). já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento
do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda,
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de
apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso l, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores,
e. ou. no caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá
apresentar: cópia da Declaração de Informação Socioeconômicas e Fiscais [DEFlS) de Pessoa
jurídica e respectivo recibo de entrega em conformidade com o programa gerador de documento de
arrecadação o Simples Nacional;
b.2) No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal
oficial, em jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
b.3) No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos
de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta
Comercial - constando ainda. no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha
transcrito por contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou
representante legal da empresa;
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b.4) No caso de empresa recém-construida (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço
de abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial,
constando no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado
na junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.
b.5] CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, CONCORDATA. RECUPERAÇÃO IUDICIAL OU
EXTRAIUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de
Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a
30 [trinta] dias de sua emissão, quando não for expresso sua validade.
b.6) CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com
data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
b.7) CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa). emitida pela
junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias
da data da licitação.

I] No caso da licitante ser ñlial terá que apresentar as certidões de sua Filial e matriz.
II) No caso de cooperativa. está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "b.5" acima.

C] REGULARIDADE FISCAL

c.1) PROVA DE INSCRIÇÃO IUNTO AO CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA - CARTÃO
CNPI:
c.2] PROVA DE INSCRIÇÃO junto à Fazenda Estadual ou Municipal ou documento de isenção;
c.3] PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL da
sede ou filial do licitante. expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus periodos de
validade, devendo os mesmos apresentarem .
I) CERTIDÃO CDNIUNTA NEGATIVA DE DÉaITos REI.A'rIVos À TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA
ATIVA DA UNIÃO.
Il] CERTIDÃO QUANTO A DÍVIDA ATIVA DO ESTADO, OU EQUIVALENTE. REFERENTE AO ICMS,
EXPEDIDA PELA SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO;
III) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS. OU EQUIVALENE, EXPEDIDA PELO SETOR
COMPETENTE DO MUNICÍPIO DA SEDE DO DOMICÍLIO DO LICITANTE.
c.4) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRF) OU EQUIVALENTE. perante o Gestor do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante.
devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação
da regularidade fiscal.
c.5) Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE
DÉBITOS RELATIVOS Aos TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA IINIÃD), alterada pela
portaria conjunta RFB/PGFN ng 1.751 de 02/10/2014; encontrada no site:
portconjuntaRFBPGFN18212014.htm.
c.6) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 'l`I?J\BALHIS'l`AS (CNDT], da jurisdição da sede ou filial do
licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal.
c.7) Alvarás emitidos pelos órgãos competentes de: (ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO)
c.8) Os documentos referentes à regularidade Fiscal deverão apresentar igualdade dg ÇNPI
ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento
que ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais da licitante.
c.9] Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro. os mesmos somente serão
considerados se forem acompanhados da versão em português ñrmada por tradutor juramentado.
c.l0) As certidões de comprovação de regularidade. exigidas neste edital. que não apresentarem
expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 3_0_[g"i_r|_tg1_d_¡§

oesà .
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D) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
d.1) Apresentar pelo menos 01 (um) Atestado fornecido por pessoa juridica de direito público ou
privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel com o
objeto da licitação (FORNECIMENTO DE PEÇAS).

E) DEMAIS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO

e.1) Apresentar memorial fotográfico Sede da empresa (fachada e partes internas) e algum
documento de água, luz, telefone. outros, que comprove o funcionamento da empresa a participante
do certame.
e.1.1) A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa.
não serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipótese alguma em nome
de pessoa fisica, mesmos estas sendo sócio[s) e ou Proprietário da empresa.
Parágrafo Primeiro: Estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou cópias). no
caso de cópias, deverão ser autenticadas por tabelião. pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da
Equipe de APOIO. ä vista dv Original.

DAS SANÇOES E INFRAÇOES ADMINISTRATIVAS

Adota-se como critério de justiça e obediência ao principio jurídico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionávcis em editais de pregão, abaixo descritos.
garantindo o direito de exercicio prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a
recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário n° 1.793/2011, art. 7° da Lei
10.520/2002. com respectivos prazos de duração:

eveiwosz SANÇOES QUE SERÃO APLICADAS:
I- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em
licitações incentivadas ou não.

TIO
ni)

1. Impedimento de licitar pelo periodo de,
minimo, 1 (um) ano. Acórdão TCU/PL
3074/2011.

I I- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão pública,
gerando tumulto e atrasos no certame.

2. Impedimento de licitar pelo periodo de. no
minimo, 4 (quatro) meses.

Ill- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública ou
não mantiver a proposta na fase de aceitação.

3. Impedimento de licitar pelo
Ininimo. 6 (seis) meses.

periodo de. no

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentaçao
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou
na contratação.

4. Impedimento de licitar pelo
minimo, 6 (seis) meses.

periodo de, no

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital.
ocasionando .I frustaçâo do certzime em qualquer sentido.

5. Impedimento de licitar pelo
minimo. I (um) ano.

periodo de, no

Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou
contratação.

Impedimento de licitar pelo periodo de no Inlnlmo
S (cinco) anos.
Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou
Federal para apurações de sanções de ordem penal.

VII- Não manter as condições hahilitatórias durante a execução do
contrato ou da vigência da ata de registro de preços.

8. Impedimento de licitar pelo periodo de. no
minimo, 6 (seis) meses.

VIII- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 (um) ano.
Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do Valor
do contrato/nota de empenho.

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo
de referência.

Advertência
Multa de. no minimo, 0.5 "AI (meio por cento) por
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dia de atraso, aplicada sobre o valor do material
não fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Após 0
vigésimo dia poderá ser considerada inexecução
total ou parcial do ob)eto.

X- Não efetuar a troca do obieto, quando notificado. durante a
contratação.

16. Advertência;
17. impedimento de licitar pelo periodo de. no
minimo, 1 [um] ano.
18. Muita de. no minimo. 10% [dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

Xi- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

18. Advertência
19. Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento)
por dia de atraso. aplicada sobre o valor do
material não substituido. limitada a 20 (vinte) dias.
Após o vigésimo dia poderá ser considerada
inexecução total ou parcial do obieto.

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s)
equipamento (vs) quando previsto no edital e termo de referência.

21. Advertência
22. Impedimento de licitar pelo periodo de. nu
minimo. 6 (seis) meses.
23. Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento)
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
equipamento.

Xlll- Deixar de entregar documentação original exigida neste
Edital durante a licitação ou contratação.

21. Multa de. no minimo. 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho/valor total
estimado para o itempu lote. __ _

XIV- Comportar-se de modo inldôneo na licitação ou contratação,
causando preiuizo a Administração ou demonstrando ofensa ao
ordenamento iurldico. ao regramento do edital, aos licitantes, à
Administração e à sociedade.

24. Impedimento de licitar pelo periodo de. no
minimo, 2 (dois) anos.
25. Multa de. no minimo. 10% [dez por cento) do
valor do contrato,/nota de empenho.

XV- Coineter fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

27. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
28. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento] do
valor do contrato/nota de empenho.
29. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual.

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados. quando
esgotados os sancionamentos próprios, regulares e inerentes aos
monitoramentos técnico-operacional e administrativo do
gerenciamento contratual.

27. Impedimento de licitar com a PMI pelo periodo
de. no minimo. 1 (um) ano.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista
em lei e no edital da presente licitação, em que não se comine
outra penalidade.

28. Impedimento de licitar com a PMI por, no
minimo. 2 (dois) anos.

XVIII- Não celebrar contrato. em convocação dentro do prazo de
validade de proposta.

29. impedimento de Licitar com o Municipio de
Ibaretama por, no minimo. 1(um] ano.

XIX- lnexecução total. previsto na Lei 8666/93 e Lei 10.520/2002.

32. Impedimento de licitar com a PMI por. no
minimo, 2 (dois) anos.
33. Multa de. no minimo. 20% (vinte por cento]
sobre o valor do contrato/nota de empenho ou
valor da parcela.

XX- inexecuçâo parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e Lei
10.520/2002.

34. impedimento de licitar com a PMI por. no
minimo. 1 (um) ano.
35. Multa de, no tninimo, 10% [dez por cento)
sobre o valor correspondente a parte não
executada.

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, bem
como pessoas que integram os processos da PMI, em razão de
denúncias sob a acusação de direcionamento de certame. sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas
iniundadas, em processo administrativo instaurado.

34. Impedimento de licitar com a Administração
Público Federal, Estadual. Municipal. pelo periodo
de 5 (cinco) ano.

9 i
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l XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos. 35. Declaração de lnldoueltlade /
XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a

.. . 36. l 'ã d A ld ' d_Administraçâo em virtude de atosillcitos praticados. Dec arm' O em (mada E
XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste. combinação ou 41. Multa de até 20% do faturamento bruto do
qualquer outro expediente. o caráter competitivo de Úlfímü 'BXEPCÍCÍU flfllflfivf HU da Íflfifëufflçãfl 110
procedimento licitatório público. p"°ce55° adm¡"¡5"at¡V°'

42. Publicação extraordinária da decisão
7 condenatória.

XXV- impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato 43. Multa de até 20% do faturamento bruto do
de p,-¡,c¿,d¡m,¿n¡0 j¡¡¡¡_-¡¡¿¡-¡0 púbjím último exercicio anterior ao da instauração do

processo administrativo.
44. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular. pessoa juridica 43. Multa de até 20% do faturamento bruto do
para participar de licitação pública ou celebrar contrato Úlfímfl ÚXEITÍCÍÚ mf'-"`¡°i' 90 d‹1¡fl5Í¡1UfHi'á0il0
admm¡Sn.at¡vo¡ processo administrativo.

44. Publicação extraordinária da decisao
condenatória.

XXVII- Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro 45. Multa de até 20% do faturamento bruto do
dos contratos celebrados último exercicio anterior ao da instauração do
mm a administração pública processo administrativo.

46. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa iicará a critério da Prefeitura Municipal de lbaretama
que deverá examinar a legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou
reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Prefeitura de Ibaretama. a licitante
vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

Na hipótese de a multa atingir o percentual de 10% [dez por cento) sobre o valor do contrato, a
Prefeitura de Ibaretama, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a
vencedora também se sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de
falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou
contratar com a Administração Pública, prevista no art. 79 da Lei ng 10.250/2002.

As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela Prefeitura de
lbaretama ou cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser
aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.

O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05[cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo
ocorrer à juntada de documentos. conforme disposto no art. 38 da Lei ng 9.784/1999.

Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
ara as análises devidas e ara osterior decisão sobre a a lica'ão da san ão ela autoridade9 Ç P

superior.

As multas serão recolhidas em favor da Contratante. no prazo máximo de 10 [dez] dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso.
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.

As sanções aqui previstas são independentes entre si. podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas. cumulativamente. sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
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DAS Rascisoes coNTRA1'uA|s

A prefeitura de lbaretama poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer
interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada:

aj Deixar de iniciar o fornecimento por período superior a 15 (quinze) dias. contados a partir do
recebimento da ordem de início do fornecimento;
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
dj Cometer reiterados erros na execução do fornecimento;
e) Cc-der ou transferir. no todo ou em parte, a prestação do fornecimento sem a expressa
autorização da Contratante;
t] Entrar em concordata. falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre
qualquer de seus dirigentes.

Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior,
a contratada receberá exclusivamente o pagamento do fornecimento executados e recebido,
deduzido o valor correspondente às multas porventura existentes.

Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que titulo for, se o contrato vier a
ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.

Independentemente do disposto nesta cláusula. o contrato poderá ser rescindido por livre decisão
da prefeitura de lbaretama, a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de reclamação
ou indenização a qualquer título. garantindo-lhe apenas, o pagamento do fornecimento executados
e devidamente recebidos.

Amigável. por acordo entre as partes. mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da
Administração;

Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVII do art. 78 da Lei n9 8.666/93. sem que haja culpa
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os
houver sofrido.

Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis. como os determinados por ato unilateral
da Contratante, serão formalmente motivados. assegurado contraditório e a ampla defesa, mediante
prévia e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de
10 (dez) dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa. interpor
recurso hierárquico no prazo de 05 [cinco] dias úteis. contados da intimação comprovada da
decisão rescisória.

DA FRAUDE E DA comwPçÃo
As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fomecedores
e subcontratados. se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo
de licitação. de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item.
definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente. qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução de contrato;
la) “prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos. com o objetivo de influenciar o
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processo de licitação ou de execução de contrato;
c] "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em niveis artiflciais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano. direta ou indiretamente. às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

Na hipótese de financiamento. parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral. mediante
adiantamento ou reembolso. este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física,
para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.

Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação. deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou
reembolso. permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados
à licitação e à execução do contrato.

A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada
em práticas corruptas. fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na
execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais
medidas administrativas, criminais e cíveis.

Í »
ED N M TA NETO

RE EIRO OFICIAL
PREFEI RA MUNICIPAL DE IBARETAMA
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ANEXO Il
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N9.íí
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURA DE IBARETAMA E DO OUTRO
LADO A EMPRESA QUE ASSIM
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM:

A PREFEITURA DE IBARETAMA. pessoa juridica de direito público interno, com sede a Rua _, n° _,
Centro, _, Ceará, inscrita no CNP]/MF sob o n9 __, neste ato representado pelo (a) Gestor(zI) de

Sr.(a) portador(a] do CPF n*~' doravante denominado
de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa com sede à
inscrita no CNP] sob o ng. representada por portador(a) CPF II9.

ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o
Edital de PREGÃO PRESENCIAL N9. . em conformidade com o que preceitua a Lei
Federal ng. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. a Lei Federal ng
10.520/02, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e
condições a seguir ajustadas:

cLÁusutA PRIMEIRA - DA I=uNDAMENTAcÃo LEGAL
1.1» Fundamenta-se este contrato no PREGÃO PRESENCIAL N”E na Lei Federal n°
8.666/93, de 21 de iunho de 1993 e suas alterações posteriores. na Lei Federal n° 10.520/02, de 17
de iulho de 2002, e na proposta de preços da Contratada.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBIETO

2.1- coN'I'RATAcÃo DE PEssoA |uR¡DIcA PARA o I~'oRNEcIMENTo DE PEÇAS oRIcINAIs,
cENuI'NAs ou LEGITIMAS. AcEssÓRIos oRIoINAIs, I,EoiTII›/Ios ou cENuíNos, BATERIAS E/ou
ACUMULADORES E PRODUTOS AFINS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS
UNIDADES ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS), Do IvIuNIciPIo DE IDARETAMA, DE AcoRDo com
o ANExo I - TERMO DE REFERENCIA Do EDITAL.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor
global do lote de R$ ( ), sujeito as
incidências tributárias legais. (INSERIR PLANILHA DE PREÇOS).

CLAUSULA QUARTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO

4.1- O presente contrato terá um prazo de vigência até _ de _ de 20__, podendo ser aditado nos
casos previstos no art. 57 da Lei Federal no. 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS

5.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por
conta da dotação orçamentária n9.: - z elemento de
despesas: - . com recursos diretamente arrecadados ou
transferidos da _ consignados no Orçamento de 20_.
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CNPJ: 25.44-1.680/0001-38



GOVERNO MUNICIPAL DE IBARETAMA

CLÁUSULA SEXTA - DO REAIUSTAMENTO DE PREÇO

6.1- Não haverá reajuste de preços, podendo ocorrer revisão dos mesmos na hipótese de ocorrência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis durante a gestão
contratual, bem como ocorra majoração legal de preços; devendo a contratada se manifestar e,
comprovadamente, demonstrar o desequilíbrio econômico - tinanceiro do contrato, cabendo ao
contratante, justificadamente, aceitar ou não, aplicando-se a TILP - Taxa de juros de Longo Prazo
ou outro índice em vigor, caso essa seja extinta.

ctÁusuLA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES E DA I=IscAI.IzAçÃo Do coNTRATo
7.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento] do
valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1°, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas
alterações posteriores.
7.2 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
7.3 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros. por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta. não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.
7.4 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato. indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários à regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA OITAVA - PRAZO. CONDIÇÕES DA ENTREGA E LOCAL E DA FORMA DE
PAGAMENTO.

8.1. Poderão ser ñrmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão
igualmente a todas as disposições constantes da Lei N9. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações,
alterações e rescisões.
8.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que
indicarão os quantitativos a serem entregues. de acordo com a conveniência e oportunidade
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CON'I`RATAN'l`E.
8.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo
ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu
número de te1ei`one,ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem
do cadastro municipal.
8.2.2.0 contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em
que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes
condições:
a] Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem
de Compra;
b] No prazo de no máximode após o recebimento da Ordem de Compra
no horário de 07h às 13h (horário local).
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8.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo
deste edital quanto aos produtos entregues.
8.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra. observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatória, no 'l`ermo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
8.2.5. Para os produtos obietos deste certame. deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da[s) unldadefs) gestorafs) do Municipio de lbaretama/CE.
8.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas
junto a(s) unidadefs) gestorafs).
8.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências
especificadas neste edital. na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os
recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro] horas adequados às
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste
instrumento.
8.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência. nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado ai
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal.
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos iudiciais ou extrajudiciais, seiam trabalhistas,
previdenciários. fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes seiam imputáveis.
inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar. corrigir. remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte. o objeto em
que se verilicarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
8.4.0 prazo para pagamento será de até 30 [trinta] dias. contados a partir da data da apresentação
da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
8.5. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente. da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
8.5.1. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada com os produtos efetivamente entregues.
8.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou. ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa. o pagamento ficará
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese. o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
õnus para a Contratante.
8.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
8.7.1. Não produziu os resultados acordados;
8.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida:
8.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das
condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso. autenticado e juntado ao
processo de pagamento.
8.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.
8.10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
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8.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
8.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido. de
alguma forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados
com base na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dl), divulgado pela
Fundação Getúlio Vargas. no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento,
adotando-se o critério "pró~rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a
30[trinta] dias.
8.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto. por final do prazo ou rescisão contratual.
8.14- Serão descontados de [forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura. os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

c1.ÁusuLA NoNA - nas oeR|oAçõEs DA CONTRATANTE
9.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
9.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual. inclusive com o fornecimento do objeto. consoante
estabelece a Lei Federal nfl 8.666/1993 e suas alterações.
9.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo. em
decorrência,solicitar providências da CONTRATADA. que atenderá ou justilicará de imediato.
9.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
9.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
9.6. Determinar o horário da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível de
alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas.
9.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
9.8. Indicar os locais onde serão entregues os produtos.
9.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
9.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições. falhas ou irregularidades constatadas
nos produtos, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
9.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempcstivo
pagamento de todos encargos previdenciários. trabalhistas. fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.

ci.Áusu|.A Décima - oâs omuoações DA CONTRATADA
10.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital. no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
10.2- Manter durante toda a duração do contrato. em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
10.4- Arcar com eventuais prejuizos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega
do objeto contratual.
10.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre
a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários. previdência social, impostos.
encargos sociais, transporte e outras providências. respondendo obrigatoriamente pelo fiel
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cumprimento das leis trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata. aplicáveis ao
pessoal empregado na execução contratual.
10.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela contratante. salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que
serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
10.7 - Substituir ou reparar o obieto contratual que comprovadamente apresente condições de
defeito ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência. no
prazo fixado pelo Gestor do Contrato.
10.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do obieto
contratual cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
10.9 - Observar a legislação em vigor no que diz respeito à rotulagem do produto. inclusive a
nutricional.
10.10 - Refazer a entrega do obieto contratual que comprovadamente apresente condições de
defeito ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência. contado
da sua notificação.
10.11 - Remover. às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas. e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou
acondicionamento, providenciando a substituição do mesmo. no prazo imediato. contados da
notificação que lhe for entregue oficialmente.

c1.Áusu|.A oÉc|M.A Pmmciiul - nas sANçÓas E lnrmçöas AnM|Nis1'RA'r|vAs
10.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio juridico da razoabilidade. o
escalonamento e tipificação de eventos sancionávcis em editais de pregão, abaixo descritos.
garantindo o direito de exercicio prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União. Estados. Distrito Federal e Municipios, atendendo a
recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário n° 1.793/2011. art. 7° da Lei
10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

Eveurosz sanções que senão AP¡.|cAoAsz
I- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de 1. lmpedimentoltie licitar pelo periodo de. no_

licitações incentivadas ou não.
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em minimo. 1 [um] ano. Acórdão TCU/i'L ng

3074/2011.
li- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a
sessao de licitação para qualquer manifestação na sessão pública.
gerando tumulto e atrasos no certame.

2. Impedimento de licitar pelo periodo de. no
minimo. 4 (quatro) meses.

ill- Desistir do lance. sem justificativa. durante a sessão pública ou
não mantiver a proposta na fase de aceitação.

3. impedimento de licitar pelo periodo de. no
minimo. 6 (seis) meses.

IV~ Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta. habilitação ou
na contratação.

4. impedimento de licitar pelo periodo de. no
minimo, 6 (seis) meses.

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital.
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido.

5. impedimento de licitar pelo periodo de. no
mlnimo.1 (um) ano.

Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou
contratação.

Impedimento de licitar pelo periodo de no minimo
S (cinco) anos.
Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou
Federal para apurações de sanções de ordem penal.

Vil- Não manter as condições habílitatórias durante a execução do
contrato ou da vigência da ata de registro de preços.

8. Impedimento de licitar pelo periodo de. no
minimo, 6 (seis) meses.

Vlll- Nao retirar a nota de
empenlio/não assinatura da Ata.

impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo. 1 (um) ano.
Multa de. no minimo. 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

IX- Entregar o obieto fora do prazo estabelecido no edital e termo Advertência
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de referência. Multa de, no minimo. 0.5 'iii (meio por cento) por
dia de atraso. aplicada sobre o valor do material
não fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Após o
vigésimo dia poderá ser considerada inexecução
total ou parcial do objeto.

X- Não efetuar a troca do objeto. quando notificado. durante a
contratação.

19. Advertência;
20. impedimento de licitar pelo periodo dc, no
minimo. 1 (um) ano.
21. Multa de, no minimo. 10% (dez por cento] do
valor do contrato/nota de empenho.

Xi- Substituir o obieto foro do prazo estabelecido.

20. Advertência
21. Multa de. no minimo. 0,5% (meio por cento]
por dia de atraso. aplicada sobre o valor do
material não substituido, limitada a 20 (vinte) dias.
Após o vigésimo dia poderá ser considerada
inexecução total ou parcial do objeto.

Xll- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s]
equipamento (s) quando previsto no edital e temio de referência.

24. Advertência
25. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo. 6 [seis] meses.
25. Multa de. no minimo. 0,5% (meio por cento)
por dia de atraso. aplicada sobre o valor do
equipamento.

Xili- Deixar de entregar documentação original exigida neste
Edital durante a licitação ou contratação.

21. Multa de, no minimo. 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho/valor total
estimado para o item ou lote.

XIV- Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou contrataçao.
causando preiuizo a Administração ou demonstrando ofensa ao
ordenamento iuridico. ao regramento do edital, aos licitantes. à
Administração e à sociedade.

26. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo. 2 (dois) anos.
27. Multa de, no minimo. i0% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

XV- Corneter fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

30. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
31. Muita de. no minimo. 10% (dez por cento] do
valor do contrato/nota de empenho.
32. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual.

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados. quando
esgotados os sancionamentos próprios, regulares e inerentes aos
monitoramentos técnicomperacionai e administrativo do
gerenciamento contratual.

27. Impedimento de licitar com a PMI pelo periodo
de, no minimo, i [um] ano.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista
em lei e no edital da presente licitação, em que não se comine
outra penalidade.

28. impedimento de licitar com a PMI por, no
minimo. 2 (dois) anos.

XVIII- Não celebrar contrato. em convocação dentro do prazo de
validade de proposta.

29. impedimento de Licitar com o Municipio de
lbaretama por. no minimo, 1(um) ano.

XIX- lnexecução total. previsto na Lei 8666/93 e Lei 10.520/2002.

34. impedimento de licitar com a PMI por. no
minimo. 2 (dois) anos.
35. Multa de. no minimo. 20% (vinte por cento]
sobre o valor do contrato/nota de empenho ou
valor da parcela.

XX- lnexecução parcial do oliieto previsto na Lei 8666/93 e Lei
10.520/2002.

36. impedimento de licitar com a PMI por. no
minlmo.1 [um] ano.
37. Multa de. no minimo, 10% (dez por cento]
sobre o valor correspondente a parte não
executada.

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro. bem
como pessoas que integram os processos da PMI. em razão de
denúncias sob a acusação de direcionamento de certame. sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas

34. impedimento de licitar com a Administração
Pública Federal. Estadual. Municipal. pelo periodo
de 5 [cinco] ano.
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infundadas. em processo administrativo instaurado.
XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos. 35. Declaração de inidoneidade
l(Xlli‹ Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a. 36.D›'l 'ã d ' 'd *dd
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. , LL Mac O em' Om' 3 E
XXIV- Frustrar ou fraudar. mediante ajuste, combinação ou 45. Multa de até 20% do faturamento bruto do
qualquer outro expediente. o caráter competitivo de Úliímfl €×€f'~'ll`¡0 flflffifífli' HD da Íflfiífiufiilíäv flfl
procedimento licitatório público. l"°°e55° ad"'¡"¡5m"lV"'45. Publicação extraordinária da decisão

condenatória.

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato 47. Multa de até 20% do faturamento bruto do
de proredimentollcitatório público. último exercicio anterior ao da instauração doprocesso administrativo.

48. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXVl- Criar. de modo fraudulento ou irregular. pessoa iuridica 45 Multa de até 20% do faturamento bruto do
para pa,»¡¡¢¡p¿r de ||¢¡¡¿¡çã0 pú¡,|¡¡a Ou Ceieb,-ar contmm último exercicio anterior ao da instauração do
¿dm¡"¡Sm¡¡¡vo. processo administrativo.

46. Publicação extraordinária da decisao
condenatória.

XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio econômico-financeiro 47. Multa de até 20% do faturamento bruto do
dos contratos celebrados último exercicio anterior' ao da instauração do
com a administração pública processo administrativo.

48. Publicação extraordinária do decisão
condenatória.

10.2. Serão considerados iniustificados os atrasos não comunicados tempestivamcntc c
indevidamente fundamentados, e a aceitação da iustificativa ficará a critério da Prefeitura
Municipal de lbaretama que deverá examinar a legalidade da conduta da contratada. Comprovado
impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Prefeitura de
lbaretama. a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
10.3. Na hipótese de a multa atingir o percentual de 10% (dez por cento] sobre o valor do contrato,
a Prefeitura de ibaretama, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que
a vencedora também se sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência
de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar
ou contratar com a Administração Pública. prevista no art. 79 da Lei ng 10.250/2002.
10.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela Prefeitura de
ibaretama ou cobradas diretamente da pessoa penalizada. amigável ou judicialmente, e poderão ser
aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.
10.5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito
de exercer a defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo
ocorrer a juntada de documentos. conforme disposto no art. 38 da Lei n'-' 9.784/ 1999.
10.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação. o processo será
encaminhado para as análises devidas c para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela
autoridade superior.
10.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias. a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, nu, quando
for o caso. inscritas na Dívida Ativa e cobradas iudicialmente.
10.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si. podendo ser aplicadas isoladas ou. no
caso das muitas. cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS

12.1. A prefeitura dc lbaretama poderá rescindir 0 contrato, independentemente de qualquer
interpelação judicial ou extraiudicial se a contratada:
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a] Deixar de iniciar 0 fornecimento por período superior a 15 [quinze] dias, contados a partir do
recebimento da ordem de início do fornecimento;
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
c] Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
di Cometer reiterados erros na execução do fornecimento;
e) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação do fornecimento sem a expressa
autorização da Contratante;
Í) Entrar em concordata, falência ou dissolução. ou recair no processo de insolvência sobre
qualquer de seus dirigentes.
12.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item
anterior, a contratada receberá exclusivamente o pagamento do fornecimento executados e
recebido, deduzido o valor correspondente às multas porventura existentes.
12.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seia a que título for. se o contrato
vier a ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.
12.4. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre
decisão da prefeitura de lbaretama. a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de
reclamação ou indenização a qualquer título. garantindo-lhe apenas, o pagamento do fornecimento
executados e devidamente recebidos.
12.5. Amigável. por acordo entre as partes. mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente. reduzida a termo no processo licitatório, desde que haia conveniência da
Administração;
12.6. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei ng 8.666/93, sem que haia
culpa do CONTRATADO. será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados. quando
os houver sofrido.
12.7- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato
unilateral da Contratante. serão formalmente motivados. assegurado contraditório e a ampla
defesa. mediante prévia e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente
defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis. contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da
defesa. interpor recurso hierárquico no prazo de 05 [cinco] dias úteis, contados da intimação
comprovada da decisão rescisória.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

13.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar. por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação. o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos
deste item. definem-se as seguintes práticas:
a] “prática corrupta": oi`erecer, dar. receber ou solicitar. direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução de contrato:
b) "prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o obietivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão Iicitador, visando estabelecer
preços em niveis artificiais e não-competitivos;
d] "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano. direta ou indiretamente, às pessoas
ou sua propriedade. visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato.
e] “prática obstrutiva":
[1) destruir, falsificar. alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o obietivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem:
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(2) atos cuia intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
13.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral.
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou
pessoa fisica, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se. em qualquer momento,
constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas
corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da
execução um contrato financiado pelo organismo.
13.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado. em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou
reembolso. permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados
a licitação e à execução do contrato.
13.4. A contratante. garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas em lei. se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física
contratada em práticas corruptas. fraudulentas. conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação
ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem preiuízo das
demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

c|.Áusu|.A DÉCIMA QUARTA - no Fono
14.1- Fica eleito o foro da Comarca de lbaretama, Estado do Ceará. para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital. que não possa ser resolvida pela via administrativa.
renunciando-se, desde já, a qualquer outro. por mais privilegiado que seia.
E. por estarem acertados as partes. firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias
para que possa produzir os efeitos legais.

lbaretama (CE), de de 20_.

Prefeitua Municipal de lbaretama
CONTRATANTE

Nome do Representante
Nome da Empresa
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

01.
Nome:
CPF/MF:

02.
Nome:
CPF/MF:
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GOVERNO MUNICIPAL DE IBARETAMA

ANEXO Ill- FICHA DE CREDENCIAMENTO

MODALIDADE: Pregão Presencial ngO

OBIETO: acordo com
as especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência do Edital.

RAZÃO socml. DA I
uc|TANTE
NOME DE FANTASIA: T

ENDEREÇO COMPLETO: U 1 N9 I

E(;\IP]: |

BAIRRO: Í ` CIDADE: ‹ ` CEP: `

roms/Fàxz ›
ENDEREÇO ELETRÔNICO DO
LICITANTE:
nânos ^
caem-:Ncmooz
RG N9: 1

CPF N9: `

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO De HABILITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N.'-'q

A empresa inscrita no CNP] nf! com sede
declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do Edital no que se refere à habilitação
jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional.
a Seguridade Social. FGTS e CNDT.

, de de 20

(assinatura. nome e número da identidade do declarante]
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO PRESENCIAL NP

A empresa inscrita no CNP] ng. com sede
declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua
habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

, de de 20_.

(assinatura, nome e número da identidade do declarantc)
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ANEXO Vl

oec|.AR.AçÃo Nos 'remvios oo inciso xxxni oo Aimee 72 DA ce

DECLARAÇÃQ

A empresa , CNP) ng. . com sede
declara, em atendimento ao previsto no edital do Pregão Presencial n.E' que não
possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

. de de 20_

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos. na condição de aprendiz. desde que
maior de 14 (quatorze) anos. deverá declarar essa condição.
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ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO PRESENCIAL Nsii

A empresa CNP) nf' com sede
Declaro (amos) para todos os fins de direito , especificamente para participação do licitação na
modalidade de pregão, que estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno
porte, para efeito do disposto na Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada
pela Lei Complementar n” 147. de 07 de Agosto de 2014, Decreto Federal n° 155/2016, de 27 de
outubro de 2016.

, de de 20_

(Assinatura. nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)
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ANEXO VIII
MINUTA DE PROPOSTA

Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames Lei ng 10.520. de 17
de julho de 2002. subsidiada pela Lei ni' 8.666/93 e suas posteriores alterações e, às cláusulas e
condições previstas neste Pregão Presencial n*-'g.

Declaramos, ainda que nos preços apresentados, bem como nos lances verbais, estão
incluidos todos os custos e despesas de impostos, taxas. entre outros.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar o objeto desta licitação, caso
sejamos vencedores da presente licitação.

DADOS PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL

l. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via original, na lingua
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza. sem
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo
representante legal do licitante proponente, contendo:
2. Indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento;
3. Preços unitário e total, expressos em algarismo e por extenso, confomie Termo de Referência,
de forma clara e precisa, limitado rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de
preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;
4. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerado o primeiro e entre os
expressos em algarismo e por extenso. prevalecerá 0 último;
5. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura,
vierem a ser ofertados por meio de lances verbais estão incluidos todos os custos e despesas, tais
como: impostos, taxas. fretes e outros.
6. Serão desclassificadas as propostas que:
a) contiver vícios ou ilegalidades;
h) estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital:
c) contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a
fundo perdido. ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
d) apresentar proposta comercial com percentual de desconto de valor igual a zero;
e) taxa de encargos sociais inverossimeis;
Í) apresentar preços manifestamente inexequiveis. assim considerados aqueles que não venham a
ter demostrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos
são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a
execução do objeto do contrato;
7. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas
propostas.
8.0 prazo de validade das propostas será de no minimo 60 (sessenta) dias.
9. As licitantes deverão cotar preço em todos os itens do lote.
10. Após apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das
punições previstas na Cláusula - "DAS SANÇÕES ADMlNlS'l`RATIVAS"
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LOTE ÚN|co - AQu|s|ÇÃo DE |=EÇAs.AcEssÓR1os E oumos
Es,nMA.¡.w^ PERCENTUAL VALOR

ITEM Í ssPscn=|cAçÃo DE VALOR DE HNAL com
nsscoulq nsscouro

mRN|âcxMsNTo me mzçzxs omc|N/us, ‹'.ENuíNAs ou "
|.r;ui'r|MAs, Acsssomos ommums. u~:c.mMos ou IA.

01 uENUíNos. |sATE|uAs E ou AcuMuLAoomz's, PRODUTOS 1°°'°°°'"° ( 1 “xxxxx
AFINS nos vE|cu|.os UA PREFErru|‹A na |sAm5TAMA.

TOTAL GLOBAL DO LOTE XXXXXXXXX

(*) COTAR MENOR PREÇO POR LOTE - POR MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO

Pnopoumwsz
ENnEREÇoz
CNPJ Nflz
vALoR GLOBAL Lona _Rsz
vAL|nAma DA PROPOSTA: eo (sEssENTA) mAs
nAnos BANcÁmosz
DATA:

(Assinatura do Representante Legal, Carimbo da Empresa Licitante)
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ANEXO IX|*|

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE víNcuLo EMPRE(;ATic|o com o
Mumcímo DE |BARETAMA.

Eu
residente c domiciI¡ado(a) à ocupante do cargo de

portador[a) do RG ng ía e CPF n° D,

inscrita com o CNP] n"
declaro para os devidos fins que não tenhogfl 
 ,com o Município de lbaretama.

. de de 20

ASSINATURA DO DECLARANTE

da empresa
com sede à

[*] A Declaração será assinada por todos os sócios da empresa [SEPARADAMENTE], se for o caso.
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